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Justificativa da resposta:

Os membros da Comissão Central do processo Eleitoral em diálogo entre seus pares e em análise ao recurso

interposto contra o regulamento indefere o item I da impetrante, visto que a Comissão Eleitoral Central não se

eximiu nem cerceou quaisquer tipos de comunicação com a comunidade, inclusive recebendo e analisando os

recursos interpostos via e-mail institucional e no SUAP, que obedeceram ou não a tempestividade processual, ou

seja, abarcando até a comunidade que não soubesse utilizar o SUAP ou que perdeu o prazo. Portanto,

maximizando o princípio da proporcionalidade e razoabilidade da Administração Pública nos seus

atos. Outrossim, informamos que houve esclarecimento por parte dessa Comissão na divulgação do passo a

passo do sistema SUAP, evidenciado nos art. 84 ao 90 da normativa eleitoral, o que reforça a ideia de

transparência e o pleno direito de recurso. Portanto, a comissão resolve indeferir este item.

 Item II indeferido por unanimidade

 Os membros da Comissão Central do processo Eleitoral em diálogo entre seus pares e em análise ao recurso

interposto contra o regulamento entende que 2 (dois) e-mails, cujos anexos não têm limitação de palavras, já

são suficientes para abarcar a exposição do programa e proposta dos candidatos, o que reforça o princípio de

imparcialidade desta comissão. Por esta razão, a Comissão Central, pautada no compromisso democrático e no

amplo processo eleitoral efetivo, transparente e imparcial, com vistas a não prosperar a ideia de favorecimento

ou privilégios institucionais,  e por não haver tendecionismo, resolve indeferir o segundo item do recurso

interposto.

 Item III indeferido por unanimidade

Os membros da Comissão Central do processo Eleitoral em diálogo entre seus pares e em análise ao recurso

interposto, considerando que todos ainda estão em momento de pandemia das SARS-CoV-2/Covid-19 e na

postura de preservar a vida e a saúde das pessoas no momento da eleição e considerando a vida dos membros

das comissões locais nos campi e por entender que cada Campus tem uma dinâmica de funcionamento e com

estruturas diferenciadas podendo acarretar em problemas estruturais no dia da eleição, resolvem: indeferir o

pedido.

Item IV indeferido por unanimidade

Os membros da Comissão Central do processo Eleitoral em diálogo entre seus pares e em análise ao recurso

interposto, considerando que todos ainda estão em momento de pandemia das SARS-CoV-2/Covid-19 e na

postura de preservar a vida e a saúde das pessoas no momento da eleição e considerando a vida dos membros



das comissões locais nos campi, por entender que cada Campus tem uma dinâmica de funcionamento e com

estruturas diferenciadas podendo acarretar em problemas estruturais no dia da eleição e tendo em vista que os

discentes já participaram das eleições do CONSUP, realizadas por meio do mesmo sistema de votação, sem

maiores intercorrências, resolvem: indeferir o pedido.

Item V

Os membros da Comissão Central do processo Eleitoral em diálogo entre seus pares e em análise ao recurso

interposto, malgrado o cronograma posto na normativa eleitoral percebe-se pela impetrante como "aligeirado",

este foi concebido consoante ao processo de deflagração dentro dos limites de 90 dias para sua consecução. Já

que a grande parcela dos votantes nos meses de janeiro de 2022 "normalmente" estão de férias letivas e isso

comprometeria o quórum exigido em lei para consagração de uma eleição democrática. Assim, o presente

cronograma prevê um prazo de 12 dias para campanha eleitoral de candidatos, sendo um prazo razoável e

exequível para tamanha divulgação de suas propostas, inclusive por meios de mídias, debates, lives e utilização

de processos virtuais como um todo, não cerceando o debate político que é a fonte de um processo democrático,

resolvem: indeferir, por maioria, o pedido.
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